
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.775 - RS (2009/0103487-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO GAÚCHO DE OFTALMOLOGIA LTDA 
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHOERPF E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL 
COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO 
"SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO.  
EXCLUSÃO APENAS DAS SIMPLES CONSULTAS E ATIVIDADES DE CUNHO 
ADMINISTRATIVO.  ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.116.399-BA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do recurso especial representativo 
de controvérsia n. 1.116.399-BA, fixou orientação segundo a qual, para fins de recolhimento do 
IRPJ e da CSLL com alíquota reduzida, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles 
que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da 
saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se 
identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
2. No caso concreto, a decisão agravada deu provimento ao recurso especial do contribuinte, ao 
argumento de que a interpretação conferida pela Corte de origem à expressão "serviços 
hospitalares" está em desacordo com o conceito adotado pela jurisprudência do STJ.
3. O provimento em questão resultou da interpretação de preceitos legais, sem a necessidade de 
revolvimento do conjunto probatório dos autos, o que afasta a alegação de incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.775 - RS (2009/0103487-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INSTITUTO GAÚCHO DE OFTALMOLOGIA LTDA 
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHOERPF E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que deu provimento ao recurso especial 

intentado pela contribuinte, assim ementada (fl. 463):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL COM BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". 
INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA 
DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO.  EXCLUSÃO APENAS DAS SIMPLES 
CONSULTAS E ATIVIDADES DE CUNHO ADMINISTRATIVO.  
ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.116.399-BA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, a agravante alega que não desconhece o julgamento do recurso especial 

representativo da controvérsia de n. 1.116.399-BA, entretanto, o presente agravo destina-se a 

demonstrar que a situação ora discutida refoge ao âmbito de aplicação do que foi decidido no 

recurso repetitivo mencionado.

Nesse sentido, aduz que o Tribunal Regional Federal, levando em conta o conjunto 

probatório dos autos, teria considerado que a ora agravada não pode ser classificada como 

prestadora de serviços de natureza hospitalar para fins de recolhimento dos tributos com alíquota 

reduzida, o que atrairia a incidência da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.775 - RS (2009/0103487-5)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ 
E CSLL COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA 
EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO 
OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA 
PARA INTERNAÇÃO.  EXCLUSÃO APENAS DAS SIMPLES CONSULTAS 
E ATIVIDADES DE CUNHO ADMINISTRATIVO.  ENTENDIMENTO 
PACIFICADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO N. 1.116.399-BA.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do recurso especial 
representativo de controvérsia n. 1.116.399-BA, fixou orientação segundo a qual, para 
fins de recolhimento do IRPJ e da CSLL com alíquota reduzida, devem ser 
considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas 
pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 
mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos".
2. No caso concreto, a decisão agravada deu provimento ao recurso especial do 
contribuinte, ao argumento de que a interpretação conferida pela Corte de origem à 
expressão "serviços hospitalares" está em desacordo com o conceito adotado pela 
jurisprudência do STJ.
3. O provimento em questão resultou da interpretação de preceitos legais, sem a 
necessidade de revolvimento do conjunto probatório dos autos, o que afasta a alegação 
de incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor (fls. 463-467):

[...]
De início, cumpre registrar que não merece conhecimento o apelo no tocante às 
alegações de violação a atos normativos da receita federal. Isso porque o recurso 
especial não constitui via adequada para a análise de eventual ofensa a Resoluções, 
Portarias ou Instruções Normativas, por não estarem tais atos normativos 
compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal. 
Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 
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ART. 535 DO CPC. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. CONCEITO 
DE 'LEI FEDERAL' PARA FINS DO ART. 105, III, DA CF. 
RECURSO ESPECIAL ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE 
NATUREZA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ART. 166 DO 
CTN. TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO FINANCEIRO. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
(...) 4. A jurisprudência assentada no STJ considera que, para efeito de 
cabimento de recurso especial (CF, art. 105, III), compreendem-se no 
conceito de lei federal os atos normativos (= de caráter geral e abstrato), 
produzidos por órgão da União com base em competência derivada da 
própria Constituição, como são as leis (complementares, ordinárias, 
delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos autônomos 
e regulamentares expedidos pelo Presidente da República (Emb.Decl. no 
Resp 663.562, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 07.11.05). Não se 
incluem nesse conceito os atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e portarias 
(Resp 88.396, 4ª Turma, Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 13.08.96; 
AgRg no Ag 573.274, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 21.02.05), 
instruções normativas (Resp 352.963, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ 
de 18.04.05), atos declaratórios da SRF (Resp 784.378, 1ª Turma, Min. 
José Delgado, DJ de 05.12.05), ou provimentos da OAB (AgRg no Ag 
21.337, 1ª Turma, Min. Garcia Vieira, DJ de 03.08.92). 
Omissis. 
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido 
(REsp 627.977/AL, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
7.12.2006) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO DE FATO. 
COMPETÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO À 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA 'C'. AUSÊNCIA DO 
DEVIDO COTEJO. 
(...) 
III - Suposta violação a resoluções, portarias ou instruções normativas 
não ensejam a utilização da via especial, nos estritos termos do art. 105, 
III, da Constituição Federal. (...). 
Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 782.705/RJ, 5ª Turma, 
Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 9.10.2006) 

Quanto ao mérito, nos termos relatados, a controvérsia presente no recurso especial 
reside na discussão a respeito da forma de interpretação da expressão "serviços 
hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota 
do IRPJ e da CSLL, preconizada pelo artigo 15, § 1º, inciso III, alínea "a", com 
redação anterior à vigência da Lei 11.727/2008, combinado com o artigo 20 da 
mesma lei.
O recurso especial n. 1.116.399-BA, por ser representativo da matéria em discussão, 
foi considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo 
artigo 543-C do Código de Processo Civil, tendo sido julgado pela Primeira Seção, 
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por acórdão publicado no DJE do dia 28/10/2009, assim ementado:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. VÍCIOS 
NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE 
CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS 
HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA 
INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão 
"serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção 
da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a possibilidade 
de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se 
restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços 
hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao atendimento 
global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral. 

2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do 
eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação 
anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com as 
alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do 
artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de 
forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo 
contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não 
considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério 
subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado (assistência à 
saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos 
emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima 
mencionados não poderiam exigir que os contribuintes cumprissem 
requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade de manter 
estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do 
benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de 
internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 9.249/95, pelo 
que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes em 
atos regulamentares".

3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se 
vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados 
diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não 
necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento 
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não 
se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não 
se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua vigência, bem 
como de que a redução de alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se 
refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente 
considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente 
da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo 
contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 

5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa 
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recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), atividade 
diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário 
específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou 
similares, não se assemelhando a simples consultas médicas, motivo 
pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao 
benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por 
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, 
sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de 
serviços médicos laboratoriais). 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

7. Recurso especial não provido.
Verifica-se que, por ocasião desse julgamento, o STJ ratificou a orientação já 
pacificada, no sentido de que devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles 
que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à 
promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples 
consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito 
hospitalar, mas nos consultórios médicos".
No caso concreto, verifico que o Tribunal de origem consignou que:

A Primeira Seção deste Tribunal Regional Federal [...] resolveu que 
"serviços hospitalares" - para os fins dos dispositivos citados - são os 
serviços de assistência à saúde prestados em ambientes com estrutura 
física, pessoal e equipamentos condizentes com um complexo 
hospitalar. Complexo, por sua vez, deve ser entendido como o que é 
formado por diversos elementos; o que contém diversos elementos 
diferentes e combinados de maneira variada; intricado; conjunto de 
várias coisas que têm entre si nexo ou ligação; conjunto de instalações 
agrupadas em função de sua utilização.
[...]
c) o exegeta não pode elastecer o significado da expressão "serviços 
hospitalares" de tal forma a abarcar atividades que não correspondam à 
assistência plena e integral na área da saúde, com instalações adequadas 
para internação de pacientes, garantia de atendimento básico de 
diagnóstico e tratamento, equipe clínica organizada e apoio permanente 
prestado por médicos.
[...]
A parte autora é prestadora de serviços médicos relacionados à área de 
oftalmologia. De fato, compulsando os autos, verifica-se que os 
documentos juntados ao feito não permitem aferir que os serviços 
prestados pela empresa, em suas dependências, são de natureza 
hospitalar, inclusive com a previsão e efetiva internação de pacientes.
Conforme consignou o representante de Ministério Público Federal, "as 
atividades da impetrante, consistentes na clínica médica, outras 
atividades de atenção ambulatorial, atividades de atendimento 
hospitalar e outras atividades relacionadas com a atenção à saúde, não 
demandam a estrutura de um complexo hospitalar."
Não há prova de que sua infra-estrutura se caracteriza pela 
complexidade acima apontada, de modo a justificar tratamento tributário 
mais benéfico (fls. 378-379).

Dessa forma verifica-se que o acórdão recorrido está em desconformidade com o 
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entendimento fixado por esta Corte, na medida em que restringiu a interpretação do 
conceito da expressão "serviços hospitalares".
Assim, deve-se adequar o entendimento da Corte a quo para reconhecer que as 
atividades médicas de oftalmologia desenvolvidas pela recorrente enquadram-se no 
conceito de serviços hospitalares para fins de tributação reduzida, excluídas as 
simples consultas médicas e as atividades de cunho administrativo.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial, nos termos da fundamentação supra.
Publique-se. Intimem-se.

Conforme consignado pela decisão agravada, o Tribunal de origem afastou a possibilidade 

de a ora agravada proceder à apuração do IRPJ e da CSLL com base na alíquota reduzida ao 

argumento de que as atividades por ela desenvolvidas não estaria enquadradas no conceito de 

serviços hospitalares, os quais considerou como aqueles que demandam a internação de pacientes.

No julgamento do recurso especial, registrou-se que a interpretação conferida pela Corte 

de origem está em desacordo com o conceito adotado pelo STJ da expressão "serviços hopitalares", 

por ocasião do julgamento do recurso especial representativo de controvérsia n. 1.116.399-BA, 

segundo o qual devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades 

desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 

mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 

simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, 

mas nos consultórios médicos".

Não houve, portanto, necessidade de revolvimento do conjunto probatório dos autos para o 

provimento do apelo especial, de sorte que não há falar em incidência da Súmula 7/STJ.

Verifica-se, portanto, que as razões do agravo regimental não lograram infirmar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos;

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0103487-5 REsp 1.142.775 / RS

Número Origem: 200871070008593

EM MESA JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO GAÚCHO DE OFTALMOLOGIA LTDA
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHOERPF E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INSTITUTO GAÚCHO DE OFTALMOLOGIA LTDA
ADVOGADO : PATRÍCIA SCHOERPF E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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